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R E S U M O

Objetivo

Investigar se a ocorrência de déficit estatural em crianças em idade escolar seria semelhante à encontrada em
menores de cinco anos, em termos de prevalência e de alguns fatores de risco.

Métodos

A amostra foi constituída de 894 crianças em idade escolar (entre seis e doze anos) e de 2.078 crianças
menores de cinco anos. Adotou-se o teste χ2 de associação de Pearson para testar, em cada um dos grupos
estudados, a associação entre o déficit estatural e os possíveis fatores de risco. Utilizou-se o teste de igualdade
de proporções para verificar as diferenças das prevalências de déficit estatural em cada grupo de idade e
ajustou-se um modelo multivariado explicativo do déficit estatural em menores de cinco anos.

Resultados

Considerando o total da amostra, a proporção de déficit estatural entre crianças em idade escolar (16,9%) foi
significativamente maior, quando se comparou com o valor percentual (12,1%) obtido entre os menores de
cinco anos. O modelo multivariado indicou que o déficit estatural da criança em idade escolar, a renda per
capita, a escolaridade e a idade materna foram os fatores que melhor explicaram o déficit estatural das
crianças menores de cinco anos.
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Conclusão

Nas áreas urbanas do Estado de Pernambuco, o indicador altura/idade pode ser indicativo de colinearidade
entre crianças em idade escolar e menores de cinco anos. A ocorrência de déficit estatural na criança em idade
escolar foi o principal fator preditivo do déficit estatural no irmão menor de cinco anos.

Termos de indexação: criança; déficit estatural; nanismo nutricional; saúde escolar.

A B S T R A C T

Objective

To investigate whether the occurrence of short stature in school-aged children would be the same as that
found in under-five year olds in terms of prevalence and some risk factors.

Methods

The sample consisted of 894 school-aged children (from 6 to 12 year-olds) and of 2.078 under-five year olds.
Pearson´s χ2 test of association was employed to verify the association between short stature and possible risk
factors in each of the groups investigated. The equality of proportions test was used to verify the differences
in prevalence of short stature in each age group, and an explanatory multivariate model of the short stature in
the under-five year olds was adjusted.

Results

Taking into account the entire sample, the proportion of short stature amongst school-aged children (16.9%)
was significantly greater than amongst under-five year olds (12.1%). The multivariate model showed that
short stature in school-aged children, the per capita income and the mother’s educational level and age, were
the factors that best explained short stature in the under-five year olds.

Conclusion

In urban areas of the State of Pernambuco, the height/age indicator may be indicative of co-linearity between
school-aged children and under-five year olds. The occurrence of short stature in school-aged children was the
main predictive factor of short stature in under-five year old siblings.

Indexing terms: child; short stature; nutritional dwarfism; school health.

I N T R O D U Ç Ã O

O crescimento somático, sobretudo em
relação à estatura, expressa, em âmbito individual

e, por extensão, em escala populacional, a
interação de fatores positivos e negativos de
diversas naturezas e intensidades, modulando os
processos geneticamente programados. Na
definição alegórica de Tanner1, estatura é status,
uma vez que o crescimento longitudinal se
correlaciona com a posição social, sendo
favorecido pelas boas condições de vida e

dificultado nas situações de adversidades
socioeconômicas. O resultado final é a nítida
diferenciação de estatura entre povos de países
subdesenvolvidos e nações avançadas, ou entre
ricos e pobres de uma mesma sociedade, num
mesmo tempo e com a mesma formação racial2,3.

No ser humano, o crescimento ocorre
durante um período de vida relativamente longo,
passando por diversas fases que podem transcorrer
em diferentes ecossistemas físicos, biológicos e
sociais. Nesse trânsito, estabelecem-se variadas
situações de vulnerabilidade e risco, entre as quais
as condições de saúde e nutrição exercem papéis
preponderantes, de forma que a estatura, em seu
estágio final e em seus processos intermediários,
representa a história cumulativa do jogo entre
fatores favoráveis e de handicaps que possibilitam
a afirmação ou, ao contrário, a frustração do
potencial biologicamente estabelecido pela
“bagagem” genética4,5.

Assim, nos primeiros meses e anos de vida,
período de acelerado crescimento e elevadas
demandas nutricionais, além de se expor a
diferentes adaptações ambientais e mudanças na
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alimentação, desde o aleitamento materno
exclusivo até a diversificação dietética da rotina
familiar, a criança é mais susceptível às intercorrên-
cias patológicas, especialmente às infecções. Essas
particularidades, associadas à circunstância de que
o crescimento praticamente se estabiliza até os
primeiros 24 meses de vida, tornam essa fase
crucial para o processo de crescimento infantil6,7.
Dessa forma, sugere-se que, em nível popula-
cional, os déficits de altura, observados no final
da idade pré-escolar (menores de cinco anos),
representam, com boa aproximação, os retardos
estaturais que serão encontrados na idade
adulta7,8.

Na idade escolar, quando já foram
superados os riscos mais marcantes que
comprometem o estado nutricional, a baixa
estatura expressa muito mais os déficits de
crescimento ocorridos no passado do que a
situação presente4,7,9. Assim, o escolar representa
a história e o resultado da cinética nutricional des-
de a vida intra-uterina até a seqüência lactente/
pré-escolar e o próprio escolar10, tornando esse
grupo privilegiado para avaliação nutricional da
população infanto-juvenil11.

Com essas características, a medida da
altura de escolares vem sendo sugerida como um
excelente indicador para caracterizar e acom-
panhar o estado de saúde e nutrição da população
na qual se inserem esses escolares. O primeiro
autor a fazer essa recomendação parece ter sido
Bengoa. Sua proposta, já na década de 70,
baseava-se na maior vulnerabilidade da população
infantil aos agravos ambientais e na constatação
de que a relação altura/idade, na idade escolar,
resume muito bem as conseqüências dos eventos
sociais, econômicos e biológicos ocorridos com as
crianças desde sua concepção12.

Essa recomendação, apoiada por
organismos internacionais e pesquisadores da
área13-17, vem sendo testada em alguns países da
América Latina, como Costa Rica13-16, Panamá13,16

e Nicarágua13-15, onde levantamentos censitários
da estatura de escolares são utilizados como
suporte para definição de políticas de alimentação

e nutrição. No Brasil, além da experiência de
Mondini et al.17, em São Paulo, foram realizados
alguns estudos em estados do Nordeste brasileiro,
como Ceará18, Paraíba19 e Piauí20, mediante
censos de escolares ingressantes na primeira série
do primeiro grau, para verificação da prevalência
de déficit estatural como um indicador
epidemiológico do estado de nutrição energético-
protéica, configurando as áreas de risco e
discriminando, comparativamente, a magnitude
do problema.

Sem descartar a pertinência e a impor-
tância dos dados de censos de altura, torna-se
necessário realizar, periodicamente, inquéritos
domiciliares de amostras representativas da
população que incluam um conjunto diversificado
de variáveis para entender, analiticamente, os
fatores implicados na rede causal dos problemas
nutricionais e sua distribuição geográfica,
populacional e temporal9.

Dessa forma, partindo-se do pressuposto
de que a prevalência do déficit estatural encon-
trado em crianças em idade escolar seria
semelhante aos valores de ocorrência em crianças
menores de cinco anos, este estudo tem por
objetivo investigar até que ponto tal hipótese
poderia ser aceita para retratar o quadro da
desnutrição infantil no Estado de Pernambuco.
Nessa perspectiva, propõe-se comparar a
prevalência do déficit de altura/idade (A/I) em
crianças em idade escolar e menores de cinco
anos, bem como os possíveis fatores de risco
(biológicos e socioeconômicos) nos dois grupos e
ajustar um modelo multivariado, admitindo,
hipoteticamente, a possibilidade de explicar o
retardo estatural em menores de cinco anos a
partir do comprometimento estatural de seus
irmãos em idade escolar.

M É T O D O S

Este estudo, do tipo transversal, foi
desenvolvido tendo como fonte de dados o arquivo
da II Pesquisa Estadual de Saúde e Nutrição do
Estado de Pernambuco - 199721 e como referência
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analítica a dissertação “Prevalência da Desnutrição
em Crianças Menores de 5 Anos, do Estado de
Pernambuco e sua relação com alguns fatores de
risco”- 199722, também originária do mesmo
banco de dados.

Na pesquisa21 fonte dos dados deste artigo,
foi considerada como unidade de estudo a família
com criança menor de cinco anos e, a partir desse
critério, foram estimadas subamostras para
representar estratos e grupos populacionais em
função de objetivos específicos. Os dados foram
registrados em formulário próprio, preenchido
mediante entrevistas domiciliares no período de
fevereiro a maio de 1997. As medidas antropo-
métricas foram realizadas em duas tomadas e
colhidas no momento da entrevista. A altura das
crianças até dois anos foi obtida em decúbito
dorsal e aquelas entre dois e cinco anos, em
posição ereta, descalças, com um infantômetro
confeccionado em barra de madeira, com
amplitude de 100cm e subdivisões de 0,1cm. A
altura das crianças em idade escolar foi deter-
minada com fita métrica de 200cm marca
Stanley – milimetrada, com precisão de até 1mm
em toda sua extensão. O detalhamento do
método adotado no  estudo anteriormente referido
encontra-se disponível nas publicações citadas.

A amostra do tipo probabilística (aleatória
estratificada) foi dimensionada para representar
as crianças menores de cinco anos residentes em
três áreas geográficas (Região Metropolitana do
Recife (RMR), Interior urbano (IU) e Interior rural
(IR). Entretanto, é possível considerar que as
crianças em idade escolar - residentes em
habitações onde foram encontrados os menores
de cinco anos, quase sempre seus irmãos - possam
representar o universo de crianças nessa idade
para o Estado de Pernambuco. A amostra foi

constituída de 1.013 crianças em idade escolar
(entre 6 e 12 anos) -  das quais 119 (11,7%) não
foram incluídas por falta de informações antro-

pométricas, totalizando, assim, 894 crianças em
idade escolar - e de 2.078 crianças menores de
cinco anos. Para ambos os grupos de idade foi
observada ausência de informação relativa a

algumas variáveis e, por essa razão, nos resultados
apresentados, os percentuais não foram calculados
considerando a totalidade da amostra.

Na análise inicial foi considerado como
variável dependente o déficit estatural segundo o
indicador altura/idade (A/I), tomando-se como
ponto de corte o limite referente a -2 escore-Z
(Z<-2), tendo como referência o padrão do
National Center of Health Statistics (NCHS), reco-
mendado pela Organização Mundial de Saúde
para uso internacional23. Assim, foram consi-
deradas crianças com déficit estatural (baixas
para idade) aquelas classificadas abaixo de -2
escore-Z (Z<-2), e com altura adequada para a
idade (eutróficas) aquelas com valores maiores
ou iguais a -2 (Z ≥-2).

Para análise bivariada foram consideradas,
além do gênero das crianças, algumas variáveis
socioeconômicas da família, como abastecimento
de água, por meio da rede geral (com canalização
interna) e de outras formas (poço ou nascente,
chafariz, rede geral sem canalização interna e
outras formas); tratamento da água de beber:
tratada (fervida, filtrada, mineral ou clorada) e
sem tratamento (coada, sem tratamento e outras
formas); esgotamento sanitário: sanitário ligado
à rede geral, sanitário ligado à fossa com tampa
e outras formas (incluindo sanitário ligado à fossa
rudimentar); destino do lixo: coletado e outras
formas (incluindo a colocação em terreno baldio
e outras formas); posse do bem geladeira; renda
familiar mensal e renda per capita. Para a renda
familiar mensal foram consideradas as distintas
fontes de rendimento dos diversos membros da
família, derivadas do trabalho assalariado e de
outras origens. O total obtido foi transformado,
para efeito de análise comparativa, em frações
do salário mínimo (SM), adotando-se as
categorias: abaixo de 1 SM (<1SM), de 1 a menos
de 2 SM (1    2) e maior ou igual a 2 SM (≥2SM).

A renda per capita foi calculada dividindo-
-se a renda familiar total, em SM, pelo número
de pessoas do domicílio, adotando-se a seguinte
estratificação: abaixo de ¼ do SM (<0,25), de  ¼
a menos de meio SM (0,25    0,50) e maior ou
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igual a 0,50 SM (≥0,50). Na ocasião da pesquisa,
um salário mínimo correspondia a R$120,00
(equivalente a US$113.42).

Para a análise estatística dos resultados foi
empregado o teste Qui-quadrado (χ2) de
associação de Pearson e, quando pertinente, a
correção de Yates para testar a associação entre
o estado nutricional e os fatores de risco em cada
grupo. No caso de variáveis com mais de duas
categorias, sendo essas ordinais, foi utilizado o
teste (χ2) para tendência linear.

Para análise das diferenças entre as
proporções de déficit estatural em cada grupo de
idade (segundo fatores de risco), utilizou-se o
teste de igualdade de proporções (teste com
estatística Z), no qual a hipótese H

0
 admite que

as prevalências de déficit estatural entre os grupos
de idade (crianças menores de cinco anos e em
idade escolar) seriam iguais. Para esse teste tem-
-se como valor crítico Z=1,96, considerando um
intervalo de 95% de confiança.

Posteriormente, fez-se o sorteio de uma
subamostra de crianças em idade escolar (um em
cada residência), sorteando-se, também, em cada
uma dessas residências, uma criança menor de
cinco anos, resultando, assim, na subamostra, a
razão de 1:1 para crianças em idade escolar e
menores de cinco anos.

Para a análise multivariada, além das va-
riáveis socioeconômicas da família utilizadas na
análise bivariada, descrita anteriormente, foram
consideradas também variáveis biológicas das
crianças (gênero e idade) e variáveis maternas,
como idade e escolaridade. Para as crianças, a
idade foi categorizada em duas faixas etárias, de
6 a menos de 10 anos (6    10) e maior ou igual a
10  (≥10) para aquelas em idade escolar, e de
zero a menos de 2 anos  (0   2) e maior ou igual
a 2 (≥2) para os menores de 5 anos. Com relação
às variáveis maternas, foi assumido que a mãe
da criança em idade escolar da subamostra
sorteada seria a mesma do menor de 5 anos;
segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicílio de 2002 (PNAD)24, essa chance seria
de 91,5%, visto que esse é o percentual de
domicílios onde reside apenas uma família.

Nessas condições, foi construído um novo
banco de dados com as informações dos irmãos
(em idade escolar e menores de 5 anos) e suas
mães. Como critério de exclusão para os 8,5%
de possíveis dúvidas no pareamento mãe/filho,
foi calculada a diferença de idade entre a criança
em idade escolar e sua mãe, admitindo-se um
valor mínimo de 14 anos, ou seja, 14 anos seria a
idade mínima aceitável para que a mulher
pudesse ter sido mãe. Assim, o banco final de
dados resultou em 558 registros de irmãos. As
variáveis maternas (idade e escolaridade) foram
incluídas no modelo multivariado como variáveis
contínuas.

A partir do banco de dados dos irmãos foi
elaborada, inicialmente, uma análise bivariada,
tal como já descrita, para testar a associação entre
o déficit estatural da criança menor de cinco anos
e os possíveis fatores de risco, além de calcular o
valor da Odds ratio (OR) para ocorrência de déficit
estatural na criança menor de cinco anos.

A análise multivariada foi realizada
ajustando-se um modelo de regressão logística,
com variável dependente binária (Y=1, represen-
tando a criança menor de cinco anos com déficit
estatural e Y=0, a criança menor de cinco anos
sem déficit estatural) e como variáveis explicativas,
além da condição nutricional de seu irmão em
idade escolar, variáveis socioeconômicas da
família, informações biológicas das crianças e
variáveis maternas, usando como critério de
seleção o método stepwise, considerando-se
sempre um nível crítico de 95% de confiança na
elaboração da totalidade dos cálculos (p≤0,05).
Com esse modelo pretende-se prever a condição
estatural de uma criança menor de cinco anos a

partir da estatura do seu irmão em idade escolar
e mais alguns fatores de risco associados.

Definindo que a probabilidade de Y=1 representa
p, então o modelo linear ajustado que conside-

ra a transformação logística, no qual o Logit
(Y)= log (p/(1-p)), é dado por: Logit (Y)=α+βX,
sendo α e β= (β

1
, β

2
, β

3
,..., β

k
) os parâmetros a

serem estimados  e X= (X
1
, X

2
, X

3
, ..., X

k
) as

variáveis explicativas.
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A partir dos valores dos parâmetros, foi
então calculado, além do odds ratio, o valor
estimado da probabilidade de uma criança menor
de cinco anos ter comprometimento de estatura
em função da estatura de seu irmão em idade
escolar e de outras variáveis estatisticamente
significativas, da seguinte forma:

As plataformas computacionais utilizadas
foram os softwares Epi Info versão 6.02 e SPSS,
versão 10.0 para Windows.

R E S U L T A D O S

No Estado de Pernambuco, a situação do
domicílio comportou-se como um discriminante
da estatura, tanto de crianças em idade escolar
quanto de menores de cinco anos  (p=0,0000).
No estado, a proporção de retardo estatural
identificada entre as crianças em idade escolar
(16,9%) foi significativamente maior quando se
compara com a proporção (12,1%) verificada
entre os menores de cinco anos. Nas comparações
relacionadas à distribuição espacial, constatou-se
que as prevalências de déficit estatural eram
estatisticamente equivalentes em menores de
cinco anos e naqueles em idade escolar residentes
na RMR e do IU, diferindo ambos, de forma signifi-
cativa, na comparação com os resultados obtidos
no IR.

Apenas entre as crianças em idade escolar,
a prevalência de déficit estatural foi significa-
tivamente diferente entre o gênero masculino
(21,1%) e o feminino (12,9%). Dentro de cada
grupo etário, todas as variáveis atuaram como
discriminantes estatisticamente significantes em
relação ao risco de ocorrência de retardo estatural,
com as prevalências aumentando na presença de
situações mais adversas. Nas comparações
intergrupos, as prevalências de déficit de estatura
se equivaliam quando se consideravam as
condições socioambientais mais satisfatórias,
resultando, no entanto, em diferenciações
estatisticamente significantes nas categorias com

rendimentos mais desfavoráveis, condição de
saneamento, tratamento da água de beber,
abastecimento de água e destino do lixo. As
diferenças intergrupos (idade  escolar e menores
de cinco anos) se mantiveram estatisticamente
significativas independentemente da disponibi-
lidade ou não de geladeira no domicílio
(Tabela 1).

Na análise multivariada dos fatores de risco
para o déficit estatural, com aplicação do modelo
de regressão logística, foram consideradas como
variáveis “candidatas” aquelas que na análise
bivariada apresentaram um nível de significância
de no máximo 10%, para então aceitar as
variáveis participantes do modelo com um valor
máximo de p=5%, garantindo, dessa forma, os
95% de confiança referidos no método, o que
resultou na utilização de todas as variáveis, exceto
o gênero.

Vale destacar que foram ajustados modelos
considerando as variáveis escolaridade e idade das
mães categorizadas e contínuas e que para a
escolha do melhor modelo, tal como já referido
no método, ficaram as variáveis com nível de
significância de, no máximo, 5%. O modelo
estatisticamente adequado definiu como variáveis
explicativas:

X
1
 = condição nutricional do irmão em

idade escolar: com déficit estatural ou sem déficit;

X
2
 = renda domiciliar per capita em salário

mínimo, em três categorias:

1) < 1 SM (menos de 1), 1   2 SM (entre 1
e menor que 2), ≥ 2 SM (maior ou igual a 2);

2) X
3
 = escolaridade materna: em anos de

escolaridade;

3) X
4
 = idade materna: em anos.

A Tabela 2 apresenta os valores das odds
ratios resultantes da análise bivariada e da
multivariada para as variáveis explicativas do
déficit estatural em menores de cinco anos. Na
análise bivariada, a renda per capita inferior a ¼
do salário mínimo foi a condição que determinou
as maiores chances (OR = 6,58) de déficit estatural
no menor de cinco anos. Já no modelo multi-

P(Y=1)=p= eα+βx

1+eα+βx
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variado, evidencia-se que o poder explicativo da
renda per capita diminui e a freqüência de déficit
estatural encontrado na criança em idade escolar

passa a ser o fator que mais se relaciona com a
baixa estatura no irmão menor de cinco anos
(OR= 2,60).

Condição estatural do irmão em idade escolar (X1)

Sem déficit estatural

Com déficit estatural

Renda per capita (X2) 
(*)

≥0,50

0,25   0,50

<0,25

Escolaridade materna (em anos) (X3) (2)

Idade materna (em anos) (X4) (2)

Tabela 2. Resumo das análises para predição do déficit estatural em crianças menores de cinco anos. Recife, 1997.

Variáveis

3,24

5,41

6,58

0,84

0,96

1

(1,79;5,86)

1

(2,01;14,51)

(2,52;17,22)

(0,77;0,92)

(0,93;1,00)

2,60

2,03

2,45

0,85

0,93

(1,39;4,88)

1

(0,89;4,63)

(1,07;5,64)

(0,77;0,94)

(0,90;0,95)

OR IC OR IC

Análise bivariada(1) Análise multivariada(1)

(*) Teste χ2  para tendência; (1) Todos com p≤0,10;  (2) Variáveis consideradas no modelo como contínuas.

Tabela 1. Déficit estatural em crianças, por faixa etária,  segundo variáveis selecionadas. Recife, 1997.

Gênero

Feminino
Masculino

Abastecimento d’agua

Rede geral
Outras formas

Tratamento água beber

Tratada
Sem tratamento

Esgoto sanitário

Ligado à rede
Fossa com tampa
Outras formas

Destino do lixo

Coletado
Outras formas
Geladeira
Tem
Não Tem

Renda familiar

≥2 SM
1    2 SM
<1 SM

Renda per capita

≥0,50
0,25   0,50
<0,25

Variáveis

12,3
12,0

07,9
17,5

08,2
17,6

0

5,8
10,9
17,6

08,2
16,1

07,4
17,8

08,3
15,7
16,9

04,5
14,3
19,4

χ2
1= 0,02

p= 0,8886

χ2
1= 42,66

p= 0,0000

χ2
1= 40,22

p= 0,0000

χ2
2= 43,69

p= 0,0000(1)

χ2
1= 29,79

p= 0,0000

χ2
1= 50,76

p= 0,0000

χ2
2= 28,21(1)

p= 0,0000

χ2
2= 76,39(1)

p= 0,0000

12,9
21,1

09,0
23,7

09,6
24,0

04,6
10,9
26,1

07,9
23,2

09,5
24,1

11,1
20,1
25,3

03,1
14,7
25,4

Prevalência (%)
Teste χ2 de

associação
Prevalência (%)

Teste χ2 de

associação

χ2
1= 10,37

p= 0,0013

χ2
1= 33,02

p= 0,0000

χ2
1= 31,94

p= 0,0000

χ2
2= 51,85

p= 0,0000

χ2
1= 35,09

p= 0,0000

χ2
1= 32,62

p= 0,0000

χ2
2= 20,84(1)

p= 0,0000

χ2
2= 47,29(1)

p= 0,0000

Estatística

(Zcalculado)

-0,3223(ns)

-4,5256(*)s

-0,6985(ns)

-2,7498(*)s

-0,8886(ns)

-2,7642(*)ss

0,5968 (ns)

0,0024 (ns)

-3,4655(*)

-0,1661(ns)

-3,3753(*)s

7,1390(*)s

8,4317(*)s

-1,6252(ns)

-1,5512(ns)

-2,3235(*)s

-0,8715(ns)

-0,1578(ns)

-2,2456(*)s

(1) Teste Qui-quadrado para tendência; (ns) Diferenças não significantes; (*) Diferenças estatisticamente significantes.

(< de 5 anos) (6  12 anos)
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As probabilidades estimadas de déficit
estatural em menores de cinco anos em função
das variáveis explicativas encontram-se detalhadas
na Tabela 3. Em qualquer situação, a chance de
uma criança menor de cinco anos apresentar
déficit estatural foi, no mínimo, duas vezes maior
no caso de seu irmão em idade escolar apresentar
déficit de estatura. A probabilidade de déficit
estatural no menor de cinco anos diminui, em
qualquer situação, com o aumento da renda e foi
sempre maior entre as crianças cujas mães eram
mais jovens e com baixa escolaridade.

Constata-se ainda que, na melhor condição
aqui evidenciada, ou seja, o irmão em idade
escolar não apresentar déficit estatural, a mãe
ser mais velha (35 anos de idade), ter 11 anos de
escolaridade (ensino médio completo) e a família
possuir renda per capita superior a 0,5 SM, o
menor de cinco anos tem 1,2% de probabilidade
de ter déficit estatural. Sob exposição às condições
mais precárias, quando o irmão em idade escolar
apresenta baixa estatura para idade, a mãe é mais
jovem (25 anos de idade), analfabeta e a renda
domiciliar per capita é inferior a 0,25 SM, estima-
-se em 57,8% a probabilidade do menor de cinco
anos ter déficit de estatura.

D I S C U S S Ã O

Considerando que a altura alcançada na
idade escolar reflete o efeito cumulativo de
processos prévios ocorridos nos primeiros anos de
vida, passou-se a recomendar o uso da medida
de altura de escolares como forma de avaliar a

situação de saúde e nutrição de populações no
período mais vulnerável do crescimento físico.
Assim, espera-se que os resultados obtidos por
meio da avaliação estatural de crianças em idade
escolar sejam semelhantes aos identificados entre
crianças menores de cinco anos, de modo que
inquéritos antropométricos de escolares possam
valer como indicadores proxi da situação
epidemiológica prevalente no segmento biológico
mais exposto aos efeitos sinérgicos das carências
nutricionais e comorbidades.

Como demonstraram os resultados, a
prevalência de déficit de estatura foi significa-
tivamente maior nas crianças em idade escolar
que nos menores de cinco anos no conjunto do
Estado de Pernambuco (16,9% versus 12,1%) e
no interior rural (27,1% versus 17,4%). Já na RMR
e no IU as prevalências de retardo estatural se
equivaleram, o que significa que nesses dois
espaços e na época do estudo o indicador altura/
idade pode ser isonômico para os dois grupos
etários, enquadrando-se, portanto, nos requisitos
propostos pela Organización Panamericana de la
Salud  (OPS)9.

Na realidade, a divergência na compa-
ração das prevalências de déficit estatural entre
crianças menores de cinco anos e em idade
escolar, no conjunto de resultados obtidos para
Pernambuco, se explica pela participação da
amostra das famílias rurais, que representam cerca
de 25% da população total do Estado. Em outras
palavras, a diferenciação que ocorre no total é
explicada pela participação do segmento
demograficamente minoritário - o meio rural -, já
que no setor urbano (região metropolitana e

Tabela 3. Probabilidades estimadas de déficit estatural em crianças menores de cinco anos, segundo algumas variáveis explicativas.

Recife, 1997.

Com déficit

Sem déficit

Com déficit

Sem déficit

Com déficit

Sem déficit

57,8

34,5

53,1

30,3

35,8

17,7

30,1

14,2

26,3

12,1

15,0

06,3

19,4

8,4

16,6

7,0

8,9

3,6

7,0

2,8

5,9

2,3

3,0

1,2

Renda per capita (SM)
Condição estatural

do escolar 35 anos

Idade da mãe com 11 anos de estudo

20 anos35 anos

Idade da mãe analfabeta

20 anos

<0,25

0,25   0,50

≥0,50



DÉFICIT ESTATURAL EM CRIANÇAS ESCOLARES | 165

Rev. Nutr., Campinas, 19(2):157-167, mar./abr., 2006 Revista de Nutrição

cidades do interior) a situação seria homogênea,
quando considerada a prevalência.

Resultados discrepantes em relação à
expectativa e, por extensão, à recomendação
técnica de adotar a avaliação de escolares como
proxi da situação de menores de cinco anos,
também foram descritos por Carvalho25, tendo por
base dados a população do Estado da Paraíba,
limítrofe com Pernambuco. No entanto, em seu
caso, a diferença tinha sentido contrário, sendo o
déficit estatural significativamente maior em
menores de cinco anos que em escolares.

Considerando o possível viés de natureza
metodológica, no estudo de Carvalho25, foi
estimada indiretamente pela utilização de um
modelo preditivo26, enquanto a situação estatural
dos escolares foi estimada diretamente em alunos
ingressantes na primeira série de escolas públicas,
a conclusão era a mesma: a distribuição do estado
de nutrição de escolares, segundo o indicador
altura/idade, não corresponderia em termos
estatísticos à distribuição do estado nutricional dos
menores de cinco anos, produzindo uma
estimativa grosseiramente superestimada.

Ainda em relação ao estudo de Carvalho25,
cabe registrar que sua interpretação, funda-
mentada em dados secundários, era que as
escolas seriam socialmente seletivas, não
refletindo a situação ou o contexto representativo
das famílias dos menores de cinco anos. De
qualquer maneira, o questionamento básico
prevalece: uma avaliação de alunos de sete a oito
anos de escolas públicas não estima, com a
esperada consistência e validade, o estado de
nutrição de menores de cinco anos nos mesmos
espaços geográficos considerando o mesmo
período do estudo.

Neste estudo, esse viés foi contornado na
medida em que se efetuou a comparação entre
sujeitos em idade escolar (e não escolares
formalmente matriculados) e a situação de seus
irmãos menores de cinco anos. Portanto, trata-se
de um estudo do tipo individualizado, ao invés de
uma abordagem de natureza ecológica, como na
pesquisa conduzida por  Carvalho25.  Por que então

o desencontro de resultados no Estado da Paraíba
(com escolares) e em Pernambuco (com crianças
em idade escolar, e menores de cinco anos),
contrariando o pressuposto da OPS?9 A conjectura
mais razoável parece ser a seguinte: são contextos
epidemiológicos distintos, submetidos, ainda, a
etapas distintas do rápido processo de transição
nutricional vivenciado no país.

Nos espaços em que a transição se encontra
numa etapa mais avançada, evoluindo para uma
linha de estabilidade, com a tendência de correção
de déficit estatural, as condições nutricionais de
crianças em idade escolar e de menores de cinco
anos tendem a ser equivalentes. Ao contrário,
numa etapa de rápidas mudanças, como ocorre
em outros espaços do país (caso das Regiões Norte
e Nordeste), com consideráveis diferenças iden-
tificadas para o meio rural27, as crianças mais
velhas (em idade escolar) refletem uma situação
defasada, enquanto as mais novas (caso dos
menores de cinco anos) passam a expressar resul-
tados mais favoráveis do processo de mudança.
Desse modo, seriam estágios diacrônicos descritos
como sincrônicos.

Os aspectos analíticos considerados na
identificação estatística e na análise multivariada
dos fatores de risco apontam contribuições
interessantes para compreender o papel das
variáveis envolvidas na gênese do comprome-
timento estatural. A superioridade da ocorrência
de déficit estatural em crianças em idade escolar
do gênero masculino (21,1% em comparação a
12,9% no gênero feminino), não se reproduzindo
em menores de cinco anos, provavelmente reflita
uma característica epidemiológica do final da
década de 8028 superada na segunda metade dos
anos 9022. Seria, assim, uma manifestação do
processo transicional em curso, sem excluir a
interferência hipotética da diferenciação puberal
no intervalo de 10-12 anos.

A mesma lógica poderia ser aplicada para
entender o comportamento distinto de outras
variáveis (abastecimento de água, tratamento da
água de beber, esgotamento sanitário, destino do
lixo, renda familiar), revelando-se em riscos
estatisticamente significativos nas comparações
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intragrupos, mas sem efeitos quantitativamente
identificados nas análises intergrupos em relação
às condições ambientais e socioeconômicas mais
favoráveis.

Nessas situações, estaria se completando
o processo de transição e, portanto, se atenuando
ou desaparecendo as diferenças de ocorrência e
seus respectivos fatores de risco. Inversamente,
nas condições mais adversas, o processo ainda
estaria em pleno curso, com resultados diferenciais
entre as crianças mais velhas (em idade escolar)
e mais novas (menores de cinco anos).

Por último, uma consideração interessante:
os resultados finais da análise multivariada
permitiram construir “cenários de probabilidades”
ilustrativos da complexa rede de causalidade do
estado nutricional e de suas implicações conceituais
e práticas, além dos aspectos anteriormente
comentados. É relevante assinalar que na melhor
combinação de fatores favoráveis (renda, condição
nutricional do irmão em idade escolar, escolaridade
e idade materna), o risco de déficit estatural se
reduz a 1,2%, proporção bem menor que a
ocorrência registrada pelo padrão internacional de
normalidade (2,3%, na tabela norte-americana
do National Center Health Statistical). Não se trata
de um dado aleatório, tendo em vista que
resultados semelhantes foram observados, há mais
de 10 anos, no Estado do Ceará, tendo por base
uma amostra com 4.513 observações29.

Isso significaria que o próprio padrão
internacional não expressaria todo o potencial de
crescimento linear da criança. Ou seja, a mani-
festação fenotípica da estatura de crianças
norte-americanas normais não revela o potencial
genotípico de crescimento, uma vez que crianças
do Nordeste (Ceará e Pernambuco), em contextos
seletivamente favoráveis, conseguem ultrapassar
o valor limítrofe de -2 escore-Z. A tendência secular
do crescimento padrão continua como um
processo ainda em evolução.

Por outro lado, no pior cenário, reunindo,
simultaneamente, os fatores biológicos e sociais
adversos, a chance de déficit estatural se elevava
para cerca de 58%, simulando, assim, situações
epidemiológicas que coexistem em países

africanos e asiáticos30. Os resultados obtidos são
semelhantes aos descritos por Sousa29, tendo por
base os dados do Ceará, trabalhando com o
envolvimento de análises relativas às variáveis
renda, escolaridade materna, saneamento e peso
ao nascer das crianças. Nas duas situações
(Pernambuco e Ceará) demonstra-se o grande
espectro de riscos escalonados, revelando-se a
heterogeneidade de condições de riscos que não
são evidenciados nas simplificações analíticas das
relações bivariadas.

É possível que essas observações sejam
válidas para situações mais gerais, freqüen-
temente encontradas no Brasil e na América
Latina, de modo que, antes de  aplicar, de forma
acrítica, o pressuposto da analogia da situação
nutricional de menores de cinco anos e escolares
a partir dos resultados da estatura, é recomendável
um estudo prévio de validação do indicador
epidemiológico, evitando-se possíveis distorções
e impropriedades envolvendo análises dos
resultados.
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